
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SERYICO PÚBLICO FEDERAL

Processo no. 14052/000.847/93-57

AcórdWo no. 108-01.377

SessXo de: 19 de a posto de 1994.

Recurso : 85.630 - PIS-DED1JÇA0 - EX: DE 1988

Recorrente: CONFEITARIA APARECIDA REIS LTDA.

Recorrida :DRF EM BRASILIA - DF

PROCEDIMENTO  DECORRENTE - ContribuipTo para o
PIS/DEDOPM0 - Em virtude da estreita relaçro de
causa e efeito entre o lançamento principal e o
decorrente, provido parcialmente o primeiro e nXo
arguindo o contribuinte matéria nova alusiva ao
segundo, igual decisXo se ima quanto à lide re-
flexa.

Vistos. relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por CONFEITARIA APARECIDA REIS Li DA.

ACORDAM os Membros da Oitava CtImara do Primeiro . Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos,rejeitar a preliminar de decadén-

cia arguida, vencidos os Conselheiros Paulo Irvin de Carvalho Vianna,

Renata Gonçalves Pantoja e Mário Junqueira Franco JUnior,e no mérito,

em DAR provimento parcial ao recurso, para excluir a TRD excedente a

1% (um por cento ao mOs), no período de fevereiro a julho de 1991;ven-

cidos os Conselheiros Sandra Maria Dias Nunes e Otacilio Dantas Carta-

xo que mantinham a inci~cia da TRD como juros de mora no referido

período, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das SessCies, 1) '7 , em 19 de agosto de 1994,
C54044..-

MANOEL ANTONIO GADE/ HA :AS - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM MANOEL	 RE. J0 BRANDMO	 - PROCURADOR DA FAZENDA	 NA...

SESSÀO DE; 2
4 MIAR '199;.	

cIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: SANDRA MARIA DIAS NUNES, OTACILIO DANTAS CARTAXO, PAULO 1:IRVIR
DE CARVALHO VIANNA, RENATA GONÇALVES PANTOJA,MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO
JÚNIOR e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RECURSO NO. ;85630

RECORRENTE :CONFEITARIA APARECIDA REIS LTDA.

R_E_L_A_T_O_R_I_O_

A contribuinte supra identificada recorre a este Conselho da

decisWo da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou proce-

dente a exigéncia fiscal formalizada no Auto de Infracgo de fls.

01/02.

Trata-se de tributacKo reflexa de outro processo instaurado

contra a mesma contribuinte na área do Imposto de Renda - Pessoa Jurí-

dica, protocolizado na repartiçWo local sob o no. 10052/000.843/93-00.

Nestes autos cogita-se da cobrança da ContribuicKo para o

Programa de Integraflo social - PIS/DEDUÇAIJ, CORRESPONDENTE A 5% do

IRP3 suplementar relativo ao exercfcio de 1988, consoante estabelecido

no artigo 30., alinea "A", paragrafo lo., da Lei Complementar no.

07/70.

Mantida a tribu~o no processo matriz em primeira j.nstân-

cia, igual sorte coube a este 1. :1 naquele grau de jurisdicKo, con-

forme decisa'o de fis.27.

Dessa decisXo a contribuinte foi cientificada em 15.10.93,

e, inconformada, ingressou em 12.11.93 com o recurso voluntário de

f1s.32/33 ,
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Como razefes do recurso, a contribuinte 5e reporta aos funda-

mentos apresentados no processo principal.

Êi
E o relatórioj.
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VOTO
Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatar:

O recurso foi manifestado no prazo legal e com observlancia

dos demais pressupostos processuais, razfKo porque dele tomo conheci-

mento.

Mo mérito, trata-se de processo decorrente, tendo este Cole-

giada, apreciando o processo principal (no.14052/000.843/93-0 41), re-

solvido reformar, em parte, a decisWo de primeiro grau, entendendo

parcialmente procedente a irresignaflo da contribuinte.

E cediço, nesta instfancia administrativa, de que no casa de

lançamento dito reflexivo há estreita rela~ de causa e efeito entre

o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma vez que ambas as

exigencias repousam em um mesmo embasamento tático. Assim " entendendo-

se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja deciseles

hamageneas em relapTo a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstencias, o exame feito em um dos processos

atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte tático, especial-

mente no processo intitutmio principal, serve também para os demais.

NXo quer dizer com isso que a decisWa de um vincula a de outro. No en-

tanto, não havendo no processo decorrente nenhum elemento novo que se-

ja apto a alterar a convicçWo do julgador, par questão de caerencia

lógica, a decisão deve ser tomada em igual sentid r0,11.,0
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Como salientado, no presente caso observa-se que este mesmo

Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,

concluiu no respectivo processo, que o inconformismo da recorrente

quanto à exigéncia do imposto de renda pessoa jurídica procedia, em

. parte, como faz certo o Acór~ no. 108-01.312, de 16.08.94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que n2to se apresenta nes-

tes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento ante-.

riormente fixado, impffe-se decisWo consentãnea seja adotada.

Em aditamento as considerapTes tecidas no processo principal

quanto a inocorrencia da decadencia, aqui ela também nXo ocorreu pois,

inro sendo a contribuiçab para o PIS efetuada com recuros próprios da

empresa, mas através de dedupTo do próprio imposto de renda da pessoa

jurídica, o tratamento dado a este deve ser estendido à contribuiçro

para o PIS.

Em face de tais consideraçaes, rejeito a preliminar de deca-

déncia arguida e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso, para

excluir da exigéncia a parcela da TRD excedente a 1% (um por cento) ao

méis, no período de fevereiro a julho de 1991.

Brasilia-DF, em 19 de agosto de 1994.

MANOEL AITONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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